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AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADA : NATALIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS - MT002507
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DA MATÉRIA.SÚMULA 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. IMPUGNAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 283 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos e das cláusulas do contrato firmado 
entre as partes, atraindo a incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Quanto à Súmula 283 do STF, deveriam os agravantes ter demonstrado, de modo 
claro e suficiente, nas razões deste agravo, a não aplicação do referido óbice, 
indicando, para tanto, razões porventura lançadas na petição de recurso especial, 
capazes de comprovar que teria realizado, naquela oportunidade, a impugnação da 
fundamentação do acórdão recorrido. Entretanto, não o fez, apresentando razões 
outras, deixando, assim, de demonstrar o seu efetivo afastamento, no caso concreto.
4. Quanto à análise dos arts. 1°, 2° e 3° da LC 130/2009; e quanto aos arts. 3°, 4°, 79, 
85, 86 e 87 da Lei 5.764/1971 do CPC, a matéria não foi objeto de exame pelas 
instâncias ordinárias, mesmo após o julgamento dos embargos de declaração.
5. Assim, em razão da falta do indispensável prequestionamento, não pode ser 
conhecido o recurso especial, incidindo o teor da Súmula 211 do STJ: "inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição dos embargos 
declaratórios, não foi apreciado pelo Tribunal a quo."
6. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de março de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto contra 

a decisão que conheceu do agravo em recurso especial, para não conhecer do recurso 

especial, em razão da inexistência de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, da ausência 

de demonstração adequada da divergência jurisprudencial e da aplicação das Súmulas 

7  e 211 do STJ e 283 do STF.

Argumentam os agravantes, em síntese, que "não obstante o entendimento 

do I. Ministro Relator, o que se tem é que equivocada está a análise sobre o v. acórdão, 

pois a fundamentação apresentada pela recorrente foi totalmente elucidativa e 

específica quanto aos pontos omissos do v. acórdão" (fl.765).

Defendem "que nos termos do artigo 79 da Lei 5.764/71 há a manifesta 
caracterização de ato cooperativo típico, é suficiente para retirar a responsabilidade 
desta recorrente ao pagamento da multa fixada porquanto a premissa fixada é indevida 
e invalida, é certo que a omissão do v. acórdão versa sobre questão essencial ao 
deslinde da controvérsia" (fl.771).

Aduzem que "o tema foi exposto de forma precisa e compreensível no 
Recurso Especial, de modo que não há que se falar em deficiência da fundamentação 
apresentada pela Agravante" (fl.772).

Salientam que, "nesta perspectiva, verifica-se que é entendimento deste E. 
STJ que o simples inadimplemento da obrigação tributária não caracteriza infração 
legal capaz de sujeitar os diretores/sócios/gerentes/administradores da pessoa jurídica 
à responsabilidade solidária pelo pagamento do tributo, devendo a Fazenda Pública 
provar que agiram com excesso de poderes, ou infração de contrato social ou 
estatutos" (fl.775).

Observam que, "no que tange à vigência aos artigos 8°, 9°, 10 e 139, 
CPC/15, estes também não dependem de simples reexame de prova" (fl. 780).

Sustentam que se trata "de matéria de ordem pública exaustivamente 
abordada pela Agravante, embora o Tribunal tenha se furtado a enfrentar a matéria" (fl. 
784).

Por fim, pugnam pela reconsideração da decisão agravada ou pela 
submissão da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 
Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, 
não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Conforme jurisprudência:

 

[...] não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo 
se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do 
CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder 
a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever 
do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida" [EDcl no MS n. 21.315/DF, 
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª 
Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016] (AgInt no 
AREsp n. 2.417.452/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023).

 

No mais, a alteração da conclusão do Tribunal a quo, acerca do 
afastamento de eventual cerceamento do direito de defesa e da inclusão dos 
agravantes na CDA, ensejaria o necessário reexame da matéria fático-probatória dos 
autos, assim como do contrato firmado entre as partes, atraindo, por conseguinte, a 
incidência da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido: "O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ)" (AgInt no AREsp n. 2.190.821/SP, relator 
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Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 
7/12/2023).

Quanto à Súmula 283 do STF, deveriam os agravantes ter demonstrado, 
de modo claro e suficiente, nas razões deste agravo, a não aplicação do referido óbice, 
indicando, para tanto, razões porventura lançadas na petição de recurso especial, 
capazes de comprovar que teria realizado, naquela oportunidade, a impugnação da 
fundamentação do acórdão recorrido. Entretanto, não o fizeram, apresentando razões 
outras, deixando, assim, de demonstrar o seu efetivo afastamento, no caso concreto.

Quanto à análise dos arts. 1°, 2° e 3° da LC 130/2009; e quanto aos arts. 3°, 
4°, 79, 85, 86 e 87 da Lei 5.764/1971 do CPC, a matéria não foi objeto de exame pelas 
instâncias ordinárias, mesmo após o julgamento dos embargos de declaração.

Assim, em razão da falta do indispensável prequestionamento, não pode ser 
conhecido o recurso especial, incidindo o teor da Súmula 211 do STJ: "inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição dos embargos 
declaratórios, não foi apreciado pelo Tribunal a quo".

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. ART. 927, III, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO REALIZADO. AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte já se firmou no sentido de que "não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 
parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, 
por entender suficientes para a solução da controvérsia outros 
argumentos utilizados pelo colegiado" (AgInt no AREsp n. 2.536.934/BA, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
19/8/2024, DJe de 21/8/2024).

2. A despeito da oposição de embargos de declaração, não foi 
configurado o prequestionamento exigido para o recurso especial, nos 
termos do enunciado n. 211 da Súmula do STJ.

[...]

4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.578.117/RN, 
Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, 
julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024).
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Dessa forma, não basta à parte discorrer sobre o dispositivo legal que 
entende afrontado. Não examinada pela instância ordinária a matéria objeto do 
especial, inarredável a compreensão de que não houve prequestionamento a respeito 
de referidas teses jurídicas, atraindo a aplicação da Sumula 211 do STJ.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. MATÉRIA CONTROVERTIDA. 
INEXISTÊNCIA.

1. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação 
da Súmula 211 do STJ, quando os conteúdos dos preceitos legais tidos 
por violados não são examinados na origem, mesmo após opostos 
embargos de declaração.

2. O óbice da Súmula 343 do STF deve ser afastado, porquanto, antes 
do trânsito em julgado da sentença rescindenda, a jurisprudência de 
ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça já era pacífica quanto ao entendimento de que a CDA não é 
nula em razão da declaração de inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º, da 
Lei n. 9.718/1998, devendo prosseguir a execução pelo decote do 
eventual excesso.

3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1.942.612/PE, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
16/6/2023).

 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI
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AGRAVANTE : LUIZ ALBERTO FRITSCH
AGRAVANTE : MARCIO LUIZ DE ABREU
AGRAVANTE : NELSON LUIZ PICCOLI
ADVOGADOS: EDUARDO DIAS FREITAS - MS021058A

GUILHERME FREDERICO DE FIGUEIREDO CASTRO - MT019080A
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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